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APRECIAÇÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO
Recorrente: “PARTNERS ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA”
Referente aos autos de Procedimento Licitatório nº PRC 575/16, sob a modalidade Pregão Presencial n° 085/2016 
Data: 25/08/2016


1 – DOS FATOS


Trata-se de recurso interposto pela licitante “PARTNERS ADMINISTRAÇÃO E TERCEIRIZAÇÃO LTDA” contra a decisão do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio que habilitou a empresa “AVANÇO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI face ao descumprimento do item 7.1, assim como os requisitos do item 4 do anexo VIII”.


Em atenção ao inciso XVIII do artigo 4° da Lei n° 10.520/2002, o representante da Recorrente manifestou o interesse recursal, conforme lavrado em Ata constante nos autos. 


2 – DAS RAZÕES DO RECURSO


Pleiteia a Recorrente, em síntese, “que seja reconsiderado o julgamento deste certame, de forma que seja revista a habilitação e que seja declarada inabilitada a empresa AVANÇO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI” por não cumprir integralmente exigências editalícias.


3 – DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS

Após apresentação das razões recursais foi aberto prazo legal para as demais licitantes apresentarem suas contrarrazões, conforme dispõe o artigo 4º, XVIII da Lei Federal 10.520/2002.


Traz, ainda, em contrarrazões, a empresa “AVANÇO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI”, o pedido de manutenção do julgamento do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio em conformidade com os princípios que informam a licitação.


4 – DA APRECIAÇÃO

Destarte, passa-se a analisar, tendo em vista que o recurso e contrarrazões foram protocolizados tempestivamente, conforme dispõe o artigo 4.°, inciso XVIII da Lei Federal n° 10.520/2002.


4.1 – Da manifestação do interesse recursal

Segundo se extrai da ata lavrada pelo Pregoeiro Oficial, a Recorrente manifestou interesse recursal relativamente à decisão em relação a habilitação da empresa “AVANÇO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI” em relação ao não cumprimento de exigências estabelecidas no instrumento convocatório.


 A figura da manifestação da “intenção de recorrer” deve ser realizada de forma “imediata e motivada” pela licitante interessada, conforme aduz o artigo 4.°, XVIII da Lei Federal n.° 10.520/2002, vejamos:




“XVIII – declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.” (grifei)


Conforme se observa dos autos, a Recorrente manifestou seu interesse recursal no momento próprio e oportuno, motivo pelo qual deve ser o recurso em análise conhecido relativamente ao inconformismo pela habilitação da empresa “AVANÇO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI”.


4.2 – Do Ofício do Conselho Regional de Administração de Minas Gerais OF. Nº.2016/023513/FISC


Sempre, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços e, quando for o caso, nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão será feita por certidões ou atestados, cujo conteúdo versará sobre o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

As certidões ou atestados de aptidão, incluídos os de responsabilidade técnica, deverão ser devidamente registrados nas entidades profissionais competentes.

Aí a regra pela qual se compõe o sistema normativo que disciplina a comprovação da aptidão e, como parte dela, da responsabilidade profissional, com vistas à habilitação nas licitações promovidas pela administração pública. Por cuidarem da habilitação no que concerne à qualificação técnica, essa regra da habilitação técnica, como pode ser dita, para se distinguir das que cuidam de outros temas ou setores da habilitação.



Tanto no original da Lei nº 8.666/93 quanto no texto modificado pela Lei nº 8.883, de 8/6/94, o § 3o do art. 30 proíbe a recusa da aptidão por similaridade, estipulando que “será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior.” O legislador tornou imperativa essa admissão de similares para evitar discriminações consistentes na exigência de haver o proponente realizado obras ou serviços iguais, o que afastaria competidores que, mesmo não tendo ainda executado obra ou serviço igual ao objeto da licitação, podem executá-lo, por já haver executado similares. Assegurando os detentores de certidões ou atestados fundados na similitude, tratou de defender a isonomia do acesso e a competitividade do certame, princípios basilares da licitação, cuja inobservância a torna irremediavelmente viciosa. Mas, exatamente para não pôr em risco a isonomia e a competitividade, teve a prudência de – no inc. II do caput do mesmo art. 30 – exigir que a aptidão, à vista de contratos anteriores, seja comprovada pelo desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação.

Por tudo isso, admitir atestados genéricos e imprecisos, voltados para a generalidade e contendo um detalhamento insuficiente, inclusive quanto à exata condição em que o emitente assina o atestado, é burlar a prudência do legislador, abusando do pressuposto de admissibilidade por ele estipulado.



Em verdade, a Lei nº 8.666/93 refere dois tipos de atestados: o atestado de aptidão ou atestado de desempenho, referente à pessoa jurídica construtora da obra ou prestadora do serviço, de que se fala no “caput” do § 1o do artigo 30, e o atestado de responsabilidade técnica, referente à pessoa (física) do profissional responsável pela obra ou serviço, mencionado no inciso I do § 1o desse mesmo artigo 30. Quanto aos atestados de desempenho, exige que sejam “devidamente registrados nas entidades profissionais competentes”.

4.3 – Da não exigência de Atestado de Capacidade Técnica devidamente registrado em entidade profissional competente


Verificada a ausência de registro do atestado nas entidades profissionais, a falha substancial torna incompleto o conteúdo do documento e, consequentemente, impede que a Administração conclua pela suficiência dos elementos exigidos; o julgador ficará impedido de afirmar que o documento atendeu ou apresentou as informações necessárias.

Não se trata de um simples lapso material ou formal, mas de “erro substancial”, ou seja, aquele que interessa à natureza do negócio, ao objeto principal da declaração ou a alguma das qualidades a ele essenciais (Código Civil, art. 139, I). A falta de informação indispensável ao documento configura erro grave – substancial – que torna o mesmo insuscetível de aproveitamento; trata-se de um documento defeituoso; incompleto; não produzindo os efeitos jurídicos desejados.



Incabível para situações em que houver um erro substancial, tratá-lo como erro formal ou material. Uma vez ocorrido o erro substancial, mas não a sua consequência lógica, o ato produzido estará suscetível à anulação, uma vez que restarão descumpridos princípios básicos do Direito Administrativo, tais como da isonomia, da legalidade, da segurança jurídica, entre outros.




Os princípios da legalidade, da moralidade, da impessoalidade e da isonomia assumem importante papel para inibir e auxiliar no controle de atos que conflitem com a finalidade pública da licitação. Outrossim, consoante ensina a professora Fernanda Marinela, os princípios da moralidade e da probidade administrativa “exigem a observância dos padrões éticos e morais, da correção de atitudes, da lealdade e da boa-fé”.



A legalidade é princípio fundamental em qualquer Estado de Direito, porquanto o Poder Público estará sujeito aos mandamentos previstos em lei. Ocorre que, na Administração Pública, vigora o princípio da indisponibilidade do interesse público, que é determinado exatamente pela lei.



 Por esse motivo, o princípio da legalidade assume duas diferentes faces: para os particulares, a regra é a da autonomia da vontade, facultando-se fazer tudo aquilo que a lei não proíba; por outro lado, quando se trata da administração pública, só lhe é dada a possibilidade de fazer aquilo que a lei determine ou autorize.



Assim sendo, ato administrativo praticado com afronta à lei deverá ser decretado inválido pela própria administração autora do ato ou pelo Poder Judiciário, mediante provocação. É esse o sentido do artigo 49 da Lei 8.666/93 ao dispor que a autoridade competente pela licitação deverá “anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado”.



Observa-se, pois, que a administração, em face de seu poder de autotutela, poderá de ofício anular atos viciados, entendimento esse reforçado pelo enunciado da súmula do STF:


Súmula 346 – A administração pública pode declarar a nulidade dos seus próprios atos.


A anulação poderá ser total ou parcial, atingindo apenas um determinado ato do procedimento licitatório. Em qualquer caso, operará efeitos ex tunc, retroagindo ao momento de exarado. Por isso mesmo que, nulo o processo licitatório, também o será o contrato firmado, conforme súmula do STF:


Súmula nº 473 – A administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 


Como exposto acima, os atos ilegais podem ser anulados de ofício ou a requerimento pela administração e pelo Poder Judiciário, sempre por provocação. Paralelamente a eles, o Tribunal de Contas exerce importante papel no auxílio do Poder Legislativo, cabendo-lhe a fiscalização da aplicação da verba pública. Essa ampliação das possibilidades de controle é uma importante característica do Estado de Direito, em que o governante deve estar sempre submetido às regras legais e, consequentemente, ao interesse público.



Isso significa que, sempre que houver gasto do dinheiro público, o Tribunal de Contas atuará para garantir o cumprimento do ordenamento jurídico, em especial, dos princípios fundamentais da administração previstos no artigo 37 da Carta Magna: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.




5 – Da conclusão


Em face a apreciação expendida, sou pela ANULAÇÃO do procedimento licitatório, por atenção e obediência aos Princípios da Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência que regem a operacionalidade da Administração Pública, motivo pelo qual a revisão da decisão anteriormente proferida que habilitou a empresa “AVANÇO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI”, nos termos dos artigos 1º, 3º e 49º do Estatuto das Licitações Públicas.


É a apreciação.



Submeto à consideração e julgamento da Autoridade Superior.
ANDERSON JOSÉ GUIMARAES VIANA
Pregoeiro Oficial
Procedimento Licitatório PRC nº 575/16
sob a modalidade PREGÃO N°  085/2016
Objeto: Prestação de serviços continuados de agente de portaria para atender a Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de Educação e instituições municipais de ensino
Análise de recurso interposto


Após detida análise do procedimento licitatório sob a modalidade Pregão n° 085/2016, adoto, in totum, a presente apreciação.



Nestes termos, reformo a decisão proferida pelo Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio que habilitou a empresa “AVANÇO PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS EIRELI” em atenção ao princípio da autotutela e ANULO o procedimento licitatório supracitado, com fulcro no artigo 37 da Constituição Federal e nos artigos 1º, 3º, 30º e 49º da Lei Federal de Licitações.


Dê-se ciência à recorrente, prosseguindo-se o feito até seus ulteriores termos.


Pará de Minas, 13 de setembro de 2016.

ANTÔNIO JÚLIO DE FARIA
Prefeito Municipal
